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Exmo. Sr. Desembargador Manuel Saramago – DD. Relator do Agravo Regimental nº 0000.05.428560-6/001, em curso na 3ª CÂMARA CÍVEL DO EGRÉGIO TRIBUNAL DE JUSTIÇA DE MINAS GERAIS.


SERJUS – ASSOCIAÇÃO DOS SERVENTUÁRIOS DE JUSTIÇA DO ESTADO DE MINAS GERAIS, órgão representativo dos notários, registradores e seus prepostos, já qualificada nos autos do processo em epígrafe, vem, perante essa c. Câmara, por seus procuradores infra-assinados, apresentar MEMORIAL, em face do julgamento do agravo na sessão do próximo dia 10 de agosto do corrente ano.


Belo Horizonte, 07 de agosto de 2006.

Maria Fernanda Pires de Carvalho Pereira

OAB/MG 58.679

Leonardo Varella Giannetti

OAB/MG 74.482

Agravo Regimental nº 1.0000.05.428560-6/001

Agravante: SERJUS – Associação dos Serventuários da Justiça do Estado de Minas Gerais.

Agravada: FAEMG – Federação da Agricultura e da Pecuária do Estado de Minas Gerais e outros.

MEMORIAL PELA AGRAVANTE


A agravante, representante dos notários, registradores e seus prepostos, tomou conhecimento da impetração do Mandado de Segurança nº 1.0000.05.428.560-6/000, ajuizado pelas agravadas, contra ato da Exma. Corregedora Geral de justiça, por meio do aviso nº 064/CGJ/2005 (fls. 183 dos autos), que determina aos registradores de imóveis que voltem a cobrar o registro de cédulas de crédito rural nos moldes do Decreto-lei 167/97, em razão de liminar concedida por esse d. juízo.


Esta decisão afetou e prejudicou o interesse de todos os titulares de cartórios de registros de imóveis de Minas Gerais, já que a cobrança do registro nos moldes do Decreto-lei supracitado é infinitamente menor do que aquela autorizada pela Lei Estadual nº 15.424/04. Logo, foram atingidos os interesses da classe representada por essa agravante.


Diante da grave afetação do interesse da classe que representa, da publicidade processual e do caráter democrático da jurisdição brasileira, a agravante requereu a esse d. juízo, sua inclusão no pólo passivo do Mandado de Segurança, na condição de litisconsorte passiva, tendo, para tanto, atravessado petição pedindo, inclusive, vista dos autos fora de cartório.


Ocorre que sua pretensão foi negada, ao argumento de que a hipótese de intervenção de terceiros, mais adequada ao presente caso seria a assistência, não o litisconsórcio passivo necessário. Alegou-se também, a falta de interesse dessa peticionária sobre o objeto do mandamus, e, por fim, que a concessão da segurança não implicaria qualquer obrigação para a postulante ou seus membros.


Inconformada com a decisão recorrida, a agravante interpôs o presente recurso, visando ver deferida sua intervenção no Mandado de Segurança, isso porque, possui evidente interesse na demanda. Daí, pois, a razão de ser do presente memorial, visando auxiliar o juízo de convencimento de V.Exa. quanto à possibilidade de participação da agravante no referido mandado de segurança. 

1. PRELIMINAR DE CABIMENTO DO PRESENTE AGRAVO


O agravo contra decisão monocrática, interlocutória, em sede de Mandado de segurança é cabível, estando regulado no Regimento Interno desse e. TJMG, nos artigos 329, 333 e 334.


Importante registrar desde já que não se trata de recurso interposto contra decisão liminar, mas contra decisão interlocutória que indeferiu a admissão da agravante no Mandado de Segurança citado.


Assim, não há que se falar que o presente apelo é inadmissível, visto que plenamente cabível e legalmente previsto, por não se tratar, a decisão combatida, repita-se, de liminar, mas sim, decisão interlocutória que negou a intervenção da agravante, sendo, pois, inaplicável, na espécie, a súmula 622 do STF.

2. DA INDISCUTÍVEL POSSIBILIDADE DA INTERVENÇÃO

“Ocorre o fenômeno processual chamado intervenção de terceiro quando alguém ingressa, como parte ou coadjuvante da parte, em processo pendente entre outras partes”. (JÚNIOR. Humberto Theodoro. Curso de Direito Processual Civil, vl. I. 20. ed. Rio de Janeiro: Forense, 1997).


O presente apelo tem o objetivo de revelar aos i. julgadores o evidente interesse da agravante no desenvolvimento do processo em apreço e a necessidade e utilidade de sua intervenção no feito, assim como seu direito de fornecer à c. Câmara informações essenciais ao julgamento do mandamus.


Conforme ressabido, o litisconsórcio é a intervenção de parte, já a assistência é a intervenção de terceira pessoa, que tem interesse jurídico no “sucesso” de uma das partes. Assim, enquanto o litisconsorte é parte da relação processual o assistente é um colaborador, sendo essa a lição do Professor Humberto Theodoro.

“O assistente, portanto, não é parte da relação processual e nisso se distingue do litisconsorte. Sua posição é de terceiro interessado que tenta apenas coadjuvar uma das partes a obter vitória no processo.

Não defende direito próprio, mas de outrem, embora tenha interesse próprio a proteger indiretamente “. (JÚNIOR. Humberto Theodoro. Curso de Direito Processual Civil, vl. I. 20. ed. Rio de Janeiro: Forense, 1997).



Ainda sobre a diferença entre assistência e litisconsórcio, vejamos a recente decisão do STJ:

RESP. Administrativo. Processual Civil. Assistência simples. 

Na assistência simples, há conexão de direito do assistente com o debatido no processo. Não se confunde com o litisconsórcio passivo.
O assistente tem interesse no desfecho da ação porque a sentença, indiretamente, repercutirá em direito seu. Notório o interesse do Estado quando a ação é proposta face ao Instituto de Previdência que integra o seu complexo administrativo.(REsp 159131/GO. Rel. Min. Luiz Vicente Cernicchiaro – 6ª Turma/STJ. Publicado no D.J. em 26.10.1998, pg. 170).

Ora, a agravante, representante dos trabalhadores e titulares dos serviços de registros imobiliários, diretamente atingidos pelo retorno ao velho Decreto-lei, que reduziu drasticamente suas arrecadações, pleiteou sua inclusão no pólo passivo do Mandado de Segurança, a fim de atuar junto à autoridade coatora na defesa de seus interesses, tendo sido negado o direito à tal atuação.


Data venia, é evidente o interesse da agravante, já suficientemente provado nos autos da ação mandamental sendo certo que sua participação no feito não causará quaisquer prejuízos, não trará tumulto e nem tornará lento o processamento do feito, já que seu objetivo é contribuir para a administração e celeridade da justiça.


Entretanto, entendeu o d. juízo não ser cabível o litisconsórcio passivo necessário, o que, com a devida licença, é um equívoco, pois o interesse da recorrente de ser parte no feito encontra-se amparado dentre as hipóteses legais do litisconsórcio. Mesmo que não se admita o litisconsórcio, o que só se argui para argumentar, deve ser acolhida a participação da agravante no feito, amparada pelo instituto da assistência, isso porque, a mesma, ao contrário do que consta na decisão guerreada, possui sim, patente interesse na denegação da ordem, para que não sejam causados mais prejuízos aos seus representados.


Nesse sentido, já foi citado na inicial do agravo a decisão de lavra do Em. Ministro Francisco Falcão, entendendo que “o terceiro, sem ter sido parte no processo, não pode ser indevidamente atingido pelos efeitos diretos do provimento jurisdicional, sem que lhe seja oportunizado o direito de oferecer defesa, mesmo em se tratando de ação mandamental, em face de a ordem constitucional impor respeito aos princípios do devido processo legal e do contraditório” (RMS 19971/MS).


Portanto, é induvidosa a necessidade de participação da agravante no feito, seja como litisconsorte passiva ou como assistente, não havendo que se falar em inadmissibilidade deste instituto em sede de Mandado de Segurança, ao argumento de que o mesmo atrapalha a célere tramitação do mandamus.

O fim da norma, ao não regular tal instituto na via mandamental, é evitar maiores delongas no processamento do feito, o que não é a hipótese dos autos, posto que a intervenção da peticionária objetiva a celeridade, assim como o fornecimento de material indispensável ao convencimento desse juízo, pois, mais do que ninguém possui interesse no rápido desfecho da causa. Vejamos a decisão do e. STJ a respeito do tema:

Processual Civil. Mandado de Segurança. Pedido de assistência litisconsorcial em grau de recurso: Admissibilidade.

1. O litisconsórcio e a assistência são institutos com características e objetivos diversos.

2. Na assistência litisconsorcial, tema do recurso, existe uma pretensão do assistente sobre o objeto material do processo e assemelha-se a uma "espécie de litisconsórcio facultativo ulterior, ou seja, o assistente litisconsorcial é todo aquele que, desde o início do processo, poderia ter sido litisconsorte facultativo-unitário da parte assistida" (CPC Comentado por Nélson Nery Júnior e Rosa Maria de Andrade Nery, 8ª ed., RT, p. 487, nota de rodapé n. 1, comentários ao art. 54 do CPC).

3. A assistência, simples ou litisconsorcial, tem cabimento em qualquer procedimento ou grau de jurisdição, inexistindo óbice a que se admita o ingresso do assistente em mandado de segurança, ainda que depois de transcorrido o prazo decadencial do writ.

4. Dissídio não configurado.

5. Recurso especial conhecido em parte e improvido. (REsp 616485 / DF. Rel. Min. Eliana Calmon – 2ª Turma/STJ. Publicado no D.J. em 22.05.2006. Grifos nossos).


Esclareça-se que há entendimento consolidado no e. TJMG, admitindo a assistência na via do Mandado de Segurança.

Ementa: Mandado de Segurança. Intervenção. Interesse jurídico. Assistência. Possibilidade. 

O interesse jurídico na demanda autoriza a intervenção, na qualidade de assistente, no mandado de segurança. (Agravo nº 000.218.015-6/00. Rel. Des. Aloysio Nogueira – 3ª Câmara Cível/TJMG. Publicado no D.J. em 14.09.2001).

Ementa: Processo Civil. Mandado de Segurança. Assistência. Medida que não se incompatibiliza com o procedimento do "mandamus". Pretensão que deve ser impugnada pela parte interessada. Impossibilidade de o Juiz recusar, de ofício, o pedido. A assistência não se incompatibiliza com o procedimento do mandado de segurança, sendo possível quando se apurar que o requerente tem interesse jurídico em defender o ato impugnado. O pedido de assistência não pode ser recusado pelo Juiz, antes de ouvida a parte, em tese, interessada em impugná-lo. Dá-se provimento ao recurso, para admitir a assistência. (AGRAVO Nº 000.217.986-9/00. Rel. Des. Almeida Melo – 4ª Câmara Cível/TJMG. Publicado no D.J. em 31.05.2001. Grifos nossos).

Ementa: Sindicato. Mandado de Segurança. Pedido de assistência. Litisconsórcio. Possibilidade. (Agravo nº 000.217.579-2/00. Rel. Des. Bady Curi. Publicado no D.J. em 31.10.2001).

Processual Civil. Agravo de Instrumento. Mandado de Segurança. Assistência. Admissibilidade. Interesse jurídico. Direito de vizinhança. É admissível a assistência em sede de mandado de segurança, já que compatível com a natureza jurídica do instituto. Os vizinhos, enquanto sujeitos aos impactos das obras e operação realizadas ao lado de suas residências, têm interesse jurídico em participar da demanda que envolva licença da Administração Pública à instalação de antenas de telecomunicações. Recurso a que se dá provimento. (Agravo nº 000.258.559-4/00. Rel. Des. Kildare Carvalho – 3ª Câmara Cível/TJMG. Publicado no D.J. em 14.03.2003).

Ementa: Mandado de Segurança. Intervenção. Interesse jurídico. Assistência. Possibilidade.

O interesse jurídico na demanda autoriza a intervenção, na qualidade de assistente, no mandado de segurança.( Agravo nº 000.217.585-9/00. Rel. Des. Aloysio Nogueira – 3ª Câmara Cível/TJMG. Publicado no D.J. em 07.09.2001. Grifos nossos).


Igual entendimento encontra-se consolidado nessa e. Corte, inclusive nessa Câmara Julgadora, admitindo a assistência em Mandado de Segurança, desde que haja interesse do terceiro interveniente, requisito iniludivelmente preenchido pela peticionária.


Isso porque, a eventual concessão da segurança acarretará obrigação aos membros da Agravante, afetando sua esfera de direitos, assim como impondo efetivo prejuízo financeiro, esses aliás já vivenciados pela classe desde a concessão de liminar.


Logo, diante do inafastável interesse da recorrente e da grande contribuição que sua intervenção poderá trazer para a celeridade e solução dessa causa deve ser reconsiderada a decisão guerreada para admitir a intervenção da requerente no feito. 


Ainda que esse d. colegiado entenda pela inexistência de interesse da requerente no feito, afastando o litisconsórcio e a assistência, o que só se admite para argumentar, a agravante pode ser admitida na demanda, usando analogicamente o instituto do amicus curiae, que apesar de não regulado na lei processual, vem sendo utilizado no STF, nas ADIN’s, em homenagem à democratização, publicidade, contraditório e a celeridade do processo e da administração da justiça.


Sobre a figura do amicus curiae, transcreve-se trechos de brilhante artigo:

Na esteira da concepção publicista da jurisdição, o processo deve representar, por conseguinte, outro cenário de debate público, mais um canal de desenvolvimento da democracia participativa, instrumento também de ação política, palco para os mensageiros populares que, inspirados em Hermes, exercitem nos autos a argumentação com o fim de colaborar com o resultado decisório. (Pg. 113).

(...).

No Brasil, o instituto do amicus curiae foi recentemente consagrado nos processos de controle de constitucionalidade pela Lei 9.868/99, permitindo uma efetiva manifestação social acerca das questões constitucionais, com a possível realização de audiências públicas, oitiva de peritos, apresentação de memoriais, etc. Sua admissibilidade nos processos em que se desenvolve jurisdição constitucional decorre da concepção de democracia deliberativa e participativa e da extensão do conceito de intérprete da Constituição. (Pg. 115).

(...).

O amicus curiae não precisa demonstrar interesse jurídico. Sua atuação decorre da compreensão do relevante interesse público na jurisdição e da busca de permitir a participação política através do processo. A importância de sua intervenção é política e seu interesse ideológico, de exercer parcela de participação manifestando-se nos autos. (Pg. 120).

(...).

Ora, diante desta função colaborativa do princípio do contraditório, outra não poderia ser a compreensão do amicus curiae senão aquela aqui defendida, no sentido de estender o espectro de aplicação do instituto. Com efeito, se a jurisdição se exerce em colaboração com os sujeitos do processo, nada mais acertado que admitir ampla participação da sociedade, permitindo que manifestações diversas sejam trazidas ao processo pelo amigo da corte. Esses elementos prestarão para a dialética processual, adicionando outros pontos de visa àquelas das partes. (pg. 129).

(CABRAL. Antônio do Passo. Pelas asas de Hermes: A intervenção do amicus curiae, um terceiro especial. Revista de Direito Administrativo nº 234. Rio de Janeiro: Renovar (FGV), 2003. Grifos nossos).


Diante de todo o exposto, e restando evidenciado que a participação da requerente no feito, não desrespeita a Lei do Mandado de Segurança, pelo contrário, cumpre integralmente os fins sociais da mesma, a agravante reitera todo o já colocado nos autos, ao qual neste momento se reporta, pleiteando a total procedência do pleito recursal, para que V. Exa. reconsidere a decisão recorrida, admitindo a participação da recorrente na ação mandamental, seja na posição de litisconsorte, seja na de assistente, acatando em qualquer das hipóteses, a contestação apresentada a tempo e modo pela mesma.


Nestes termos, pede deferimento.


Belo Horizonte, 07 de agosto de 2006.

Maria Fernanda Pires de Carvalho Pereira

OAB/MG 58.679

Leonardo Varella Giannetti

OAB/MG 74.482

